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REsuMo 

O texto a seguir apresenta um comentário geral sobre a questão do 
consenso/ dissenso discursivo, considerando as suas condições de 

emergência na dimensão lingüística e enunciativa. Na primeira parte, 
destaca-se a aná lise do problema no plano do enu nciado, mostrando a 
importância que o conceito de estrutura assume como um padrão pa ra 
a construção do consenso. Na seqüência, comentam-se os primeiros 
impasses da estrutura, a partir da perspectiva do disscnso a ser introdu­
zido pela polissemia. Na parte terceira, ressalta-se a importância da 
enunciação, como um componente novo a introdu zir ressonâncias fa­
voráveis ao dissenso. Fin almente, apresenta-se a enunciação como um 
instrumento que possibilitou a proliferação de vozes na construção do 
sentido e, em conseqüência, a busca de outros parâmetros para a análi­
se dos objetos discursivos. 

A
dificu ldades que podemos associar à questão do consenso/d issenso sobre o 

entido parecem, na sua forma m ais ampla de entendimento, estar relacio­

adas a duas tradições, das quais derivam grande pa rte de sua re fl exão. D e 

um lado, a tradição dos diálogos na filosofia antiga traduz, de modo marcante, um 

jogo conflitivo de sentido: in terlocutores são colocados em disputa, em razão de po­

sições d issensuais sobre certos objetos, com o objetivo de construírem algum consen­

so por força de uma racionalidade argumenta tiva, ou de justificarem dissensos em 

nome dessa mesma racional idade.1 Nada disso, mutatis mutandis, é estranho às 

nossas contendas diá ri as: erig imos d iálogos para buscar conse nsos nas situações mais 

Universidade Federal de Minas Gerais. 
1 Um exemplo típico dessa q uestão, encontramos em Platão na discussão entre Cráti lo e Hermógenes sobre a 

natureza do signo lingüístico. 
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trivia is, ou produzimos dissensos a partir da atividade dialogal. Em ou tra dimensão, 

podemos localizar a hermenêutica textual, como esforço metodológico de funda­

menta r padrões na busca de um consenso, como ainda de justificar a dispersão de 

sentido.2 A nossa tradição aponta, com destaque, pa ra a interpretação dos textos sa­

grados: a diferença das traduções bíblicas pode ser um reflexo dessa tentativa ilusória 

de cerca r o sentido com padrões rígidos de interpretação e de buscar um consenso 

que seja um exercício isento da racionalidade. Reflexos dessa dificuldade com o sen­

tido permeiam todo o processo de construção e interpretação de leis numa socieda­

de: se uma legislação é idea lizada a partir de pretensões à universalização de um 

sentido sobre os objetos que ela disciplina, sabemos que o seu uso subseqüente, a sua 

aplicação a circunstâncias particulares costumam ser reveladores de uma dimensão 

dissensua l. 

Essas preocupações com o processo de significação lato sensu, seja enquan­

to um acontecimento dialogal, resultante de um esforço mútuo de interlocutores, 

seja enquanto um exercício de recodificação textual, como exercício solitário de um 

leitor, sempre convive ram com o dilema da criação de estratégias que oferecessem 

gara ntias de acesso ao sentido. Oferecer garantias ao sentido é, antes de tudo, permi­

tir que ele circule, através de estruturas lógico-argumentativas socialmente va lida­

das, mas também é evitar que ele disperse, à medida que construímos esquemas 

enunciativos fundamentados para sua ca ptura. É preciso inscrever o sentido em qua­

dros racionalmente construídos para assegura r-lhe o domínio : lógica e retórica, para 

falar de instrumentos gerais, constroem-se na tentativa de especificar caminhos para 

o alcance dos efeitos de verdade e de va lidade do sentido. 

Derivando-se desse quadro amplo de domínio do racional - lógica e retóri­

ca - , procedimentos de construção do sentido e estratégias para sua inte rpretação3 

têm sido desenvolvidos e surgem em manuais com o intuito de erigir o consenso. 

Quanto mais as expecta tivas sobre os sentidos socialmente disseminados apontam 

para o dissenso, tanto mais armamos trincheiras para combatê-lo, tanto mais ainda 

sofi sticamos os nossos instrumentos para vesti-lo de consenso, porque, em nenhum 

momento, queremos deixar que os sentidos escapem de um domínio do racional. 

Aqui surgem algumas questões. Por que essa preocupação declarada com o consen­

so: admiti-lo está na natureza do homem dialogal? O consenso seria capaz de prover 

mais justiça, mais verdade, mai s eficiência ao nosso esforço racional de comunica r? 

Se o consenso deve ser assegurado pelas pretensões ao sentido do locutor, isso não 

2 R.icocur (1978, p. 56) situa, com evidência, essa questão: "O que define a hermenêutica( ... ) é, inicia lmente, a 
extensão das seqüências com as quais ela opera e que chamo de textos. Foi primeiramente na exegese dos tex­
tos bíblicos, depois profanos, que a idéia de uma hermenêutica, concebida como ciência das regras da exegese, 
constituiu-se". 

3 Confira-se, por exemplo, a idéia de Vcrón ( 198 1, p. 186-195) sobre a construção de uma gramática de produ­
ção do sentido c de uma gramática de reconhecimento. 
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revelari a uma postura de intolerância com a perspectiva do alocutário? E nfim, de 

onde devemos partir: do dissenso e de ixar que o consenso seja resultado de desdobra­

mentos de uma interlocução planejada e instrumentalizada; ou do consenso, ofere­

cendo instrumentos aos interlocutores pa ra sua manu tenção? Ou deveríamos supor 

ainda uma 'te rce ira via', onde conse nso e d issenso se faze m, se desfazem e se refazem 

pelas necessidades humanas de cond uzir o diá logo? Por último, o consenso é uma 

expressão mais apropriada da nossa racio na lidade, ou nela o d issenso se ajusta me­

lhor? 

Não pretendemos aqui desenvolver, em deta lhes, nenhuma das q uestões 

acima, mesmo porque grande parte de las se inclui como perspectiva das d uas d i­

mensões q ue acabamos de menciona r.4 Prefe rimos, de modo mais específico, mos­

tra r como a re flexão em torno de algumas questões sobre a linguagem perm ite aglu ­

tin ar pa rte dos problemas enfren tados em cada uma das d uas circunstâncias e ape­

nas, de forma indireta, reporta r às questões formuladas. Assim, o objetivo dessa re­

fl exão é discutir, no interior da lingüística, alguns momentos que servem pa ra justi­

fi car pa rte dessa busca incessante do consenso ou da impossibilidade de se neu trali­

zar o dissenso. Enfim, a p resente discussão pretende ainda descrever um traçado q ue 

seja capaz de justificar a p resença do consenso em detrimento do dissenso e vice­

versa, do po nto de vista de um esforço de construções teóricas na ling ü ísti ca. 

A HEGEMONIA DA ESTRUTURA: REINADO DO ENUNCIADO 

O cen tramento da estrutu ra na análise dos fa tos de ling uagem alcançou 

uma im portância decisiva a partir do estrutu ra lismo, embora a análise de fatos estru­

turais na linguagem não devam ser datados apenas a pa rtir dessa corrente. Indepen­

dentemente do avanço e das di fic uldades que o co nceito de estrutura propiciou, na 

aná lise de fenô menos específicos e nos d iversos campos da linguagem, é im portante 

destacar, a partir das d uas orien tações p revalen tes nos estudos lingüísticos neste sé­

culo - estrutura lismo e ge rativismo -, alguns efeitos decorrentes dessa ten tativa de se 

faze r da estru tura o núcleo da discussão de todos os fe nô menos da linguagem. O 

efe ito derrade iro da discussão presente resultou no estatuto formal do conceito de 

enunciado, como um padrão de certeza na compreensão dos fatos lingü ísticos. Esse 

sucesso do enunciado - resultado da convergência dos fa tos da fonologia, da morfo­

logia e da sintaxe, a pa rtir dos q ua is a semântica esta ria apta a opera r -, elevou-o à 

condição de instrumento adequado e elaborado para a discussão dos p roblemas de 

4 Podemos destacar a re flexão de Francis Jacques (1991, 96-123) como portadora de diversos aspectos dessas 
q uestões. 
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sentido: a questão da semântica na g ramática gerativa , por exemplo, em nenhum 

momento, colocou em dúvida a necessidade de um padrão para a forma lização dos 

problemas de sentido, cujos procedimentos fossem conduzidos a parti r do plano do 

enunciado. Mesmo correntes divergentes não vacila ram na necess idade de conferir 

esse estatuto ao enunciado, em razão a té mesmo das críticas já desenvolvidas pa ra as 

duas correntes da semântica estrutural - aná lise sêmica e aná li se componencial ­

por terem centrado a discussão do sentido no domínio da palavra.5 Essa aposta no 

enunciado, como um padrão de referência para a questão da semântica, representa, 

no fundo, uma reciclagem das relações e propriedades lexicais discutidas no âmbito 

da semântica estrutural, bem como de uma compreensão, cada vez mais elaborada, 

das rel ações gramaticais, no âmbito da gra mática gerativa. 

Assim, decorre, dessa importância assegurada ao enunciado, o postulado 

maior para o cálculo do significado da semântica interpretativa: os objetos semânti­

cos resultam do amalga mento de propriedades e relações lexicais, circunscritas a re­

lações sintagmáticas. O enunciado torna-se, portanto, um fator de controle do senti­

do: tudo se mostra, de a lgum modo, nele inscrito. Se o sentido pode ser co nsensual, 

ele o é pelas condições impostas pelo enunciado, ou seja, em razão de propriedades e 

re lações lexica is e sintagmáticas. Se tudo que se pode formular em termos de sentido 

ou advém de propriedades lexica is, ou de relações sintagmáticas, o enunciado torna­

se, então, o lugar de sua consolidação. A título de ilustração, mas já antecipando 

alguns limites do padrão-enunciado, poderíamos supor o contraste entre duas for­

mas, assemelhadas do ponto de vista da estrutura: 

(1) A janela está aberta. 

(2) A sessão está abe rta. 

Uma descrição possível do sentido de (I ), fundamen tada em propriedades 

lexicais e rel ações sintagmáticas, mostraria que ele se aproxima muito de (2): a única 

diferença, a ser registrada, refere-se à descrição lexica l que devemos prover para ja­

nela e para sessão, confo rme o esq uema abaixo. 

(3) janela: r espaço cavado numa parede para permitir circul ação de ar, en­

trada de luz ... ] 

(4) sessão: [ato convencionado para certos agrupamentos de pessoas, des­

tinado a tomada de decisões ... ] 

5 Esse problema pode ser ilustrado, por exemplo, e m termos da controvérsia entre Semântica Gerativa e Sem ân­
tica Interpre tativa. Para uma visão ampla dessa controvérsia, veja, por exemplo, Ga lmiche (1979). 
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Assim, tanto (1), quanto (2) reportam o mesmo estado de coisas dos objetos 

descritos em (3) e (4). Nada pode ser contestado se consideramos os objetos semân­

ti cos como resu ltado do ama lga m e nto de propriedades lexicais e rel ações 

sintagmáticas. No entanto, essa passagem obrigatória do sentido pelos cânones do 

enunciado se, de um lado, fez progredir a refl exão sobre a semântica, acabou tam­

bém por circunscrevê-la a domínios fechados, uma vez que desconhece outros as­

pectos adicionais de sentido, decorrentes do seu uso efetivo. A descrição de ( I) e (2) 

não são inco rretas, mas revelam pouco sobre o que os falantes de português desem­

penham com esses enunciados, ao profe ri- los em circunstâncias apropriadas. Por 

exemplo, (2) contém uma ambigüidade que a sua estrutura, nos te rmos analisados, 

não foi ca paz de captar, por não estar situada no plano do enunciado. Enquanto 

posso usar (2) para 'abrir uma sessão', não é possível 'abrir uma janela', usando (1);6 

este apenas reporta um estado de coisas que independe do seu proferimento (nesta 

mesma dimensão, podemos também empregar (2)) . 

Sentidos produzidos a partir da rigidez da estrutura, como acaba mos de 

descreve r, podem favorecer o plano do consenso, mas o fazem pelo a lijamento de 

outras vozes que foram excluídas pela própria estrutura; vozes que nunca serão ou­

vidas, vozes que estão impedidas de ameaçar o consenso pela prepotência da estrutu­

ra. Enquanto um sistema fechado e a lheio às incursões do sujeito, ela consagra um 

único sujeito, aquele que se assujeita ao seu domínio. A estrutura se arma de precau­

ções e de cuidados, num território - o da en unciação - onde se vê ameaçada pela voz 

do dissenso, torn ando-se, de tal modo independente, que assume voz própria; ela 

fala pelo suje ito e, por isso mesmo, exclui qualquer perspectiva do dissenso. A vali­

dade dos fatos de sentido, como vimos nos exemplos acima, confunde-se com a vali­

dade daqui lo que pode ser concebido a partir das estruturas. Ela se faz, simultanea­

mente, como lugar de emanação do sentido, como também de abonadora do seu 

certificado de consenso. 

Ü ABALO DA ESTRUTURA: CONFLITOS POLISSÊMICOS 

Confluindo-se os dois p lanos, o da estrutura e o do enunciado, criou-se 

uma certa ilusão de estabi lidade natural do sentido, o que, de fato, viria favorecer o 

consenso. Entretanto, dificu ldades iniciais de sustentação desse padrão de análise já 

se tornavam evidentes em razão da impossibilidade de defesa do princípio de que "as 

transformações não alteram o sentido" dos enunciados. H istoricamente, a discussão 

6 Aqui seria importante registrar, na nossa tradição ficcional , a expressão mágica '~bra-te sésamo", à qual con­
ferimos o mesmo poder de·~ sessão está aberta". 
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mais decisiva pa ra esse fa to fez-se representar pela di scussão da passagem de estrutu­

ras ativas pa ra estruturas passivas, q uestão que sempre comportou alterações nas 

regras de derivação em diversos modelos da gramática transformacional.7 Não re­

passo aqui em detalhes a formalização d iferenciada dessas regras, nem as dificulda­

des de sua análise que foram apontadas.8 Excluindo o teor de tecnicidades envolvi­

das na discussão da passiva, uma questão ainda centrada numa dimensão de peso 

sintático maior, abalos na dimensão do enunciado foram produzidos em razão da­

quilo que estou denominando de conflitos polissêmicos, que defino como um padrão 

de di spersão de se ntido capaz de intervir na estrutura dos enunciados, produzindo 

ambigüidades (lexicais) . A esse fato registro, então, como o primei ro estremecimento 

da estrutura. 

Entretanto, nem polissemias, nem ambigü idades representaram ameaças 

sérias para a estrutura: os registros desse aba lo a inda se fizeram numa esca la 

sismográfica muito baixa. O enunciado não pe rde o seu poder, pois logo se transfor­

ma num instrumento capaz de absorver a polissemia: as ambigü idades, embora fi ­

gurassem como um certo incômodo nesse processo, submetiam-se com facilidade ao 

poder do enunciado. As alternâncias estruturais tornavam-se aptas a discip liná-las 

sem maiores tropeços. Propriedades lexicais e relações sintagmáticas funcionaram 

aqui com um papel decisivo, na administração do dissenso, à medida que estas era m 

usadas também para restring ir o alca nce daquelas. A ambig üidade, antes de 

inviabilizar a estrutura, passou a ser usada como um instrumento de demonstração 

de agilidade desta última; tornou-se uma espécie de vitrine onde se expõe a eficácia 

operacional da estrutura. Essa perspectiva de análise refl ete, de modo evidente, um 

novo desafio, onde o destaque não é o prejuízo sobre a estrutura, mas o exe rcício de 

mostrar alternativas estruturais para superar os incômodos da ambigü idade. Como 

um comentário ilustrativo, avaliemos o enunciado seguinte, em razão de proprieda­

des lexicais dos seus itens constitutivos e das relações sintagmáticas efetivas: 

(5) Apare a saia. 

Para os nossos objetivos, a descrição da polissem ia dos termos aparar e saia 

pode ser determinada da seguinte forma, num registro lexical q ualquer: 

(6) aparar: So1 [eliminar partes, cortar .. . ]; 

So2 [segurar com as mãos a lgo lançado ... ]; 

7 A diferenciação da regra da passiva pode ser comparada em C homsky ( 1957) c C homsky ( 1965). 
8 Um texto, de época, importante para uma d iscussão do problema pode ser destacado: Hascngawa, ( 1968). 
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(7) saia: So
1 

[parte do vestuário que cobre o corpo da cintura aos pés ... ] 

So2 [conjunto de ga lhos que crescem no pé de uma árvore .. ] 

Assim, (5), considerando as relações lexicais que foram, de fato, aproveita­

das no processo de sintagm atização, comporta leituras distintas (Ln), todas justificá­

veis no plano do enunciado: 

(8) L 1: Apare [So l I a saia[Sol] 

(9) L 2: Apare [Sol I a saia[Sol] 

(l O) L3: Apare (So2] a saia [Sol]9 

Parece haver consenso sobre uma certa hegemo nia do sentido, conforme as 

descrições de (8), (9) e (10): todas nos informam, de modo preciso, sobre ações que 

incidirão sobre os objetos descritos por saia. Entretanto, nenhum deles nos informa 

se devemos compreendê-las como ordem, pedido, ou súplica. Estas são dimensões de 

sentido que podem não definir objetos, ações materiais, mas definem, com certeza, 

relações entre os interlocutores e integram, de forma decisiva, o seu sentido. Objetos 

semânticos como ordem, pedido e súplica, por exemplo, embora aqui não situados no 

plano do enunciado, não são menos lingüísticos do que as propriedades registradas 

como integrantes de itens lexica is, tanto que podemos explicitá-los, prefixando, al­

ternativamente a (8), (9) ou (10), 'ordeno .. .', 'peço .. .', ou 'suplico .. .'. O resultado final 

seriam nove formas de aplicação diferentes de (5) , decorrentes de nove formas dife­

rentes de conceber o seu sentido. 

Assim, aq uilo que parecia representa r uma certa ameaça para o império do 

enunciado - um certo temor de que a estrutura não pudesse mais responder pela 

desordem gerada por efeitos de sentido derivados da polissemia - voltou a ser recu­

perado pelo artifício de flexibilizar relações entre os seus itens componentes. O dissenso 

que parecia emerg ir das brechas da estrutura torna-se uma sublimação da estrutura. 

Trata-se de uma nova era de instrumentalização da análise da linguagem: o lingüista 

potencia lizou o seu olho (ou o seu ouvido) para enxergar divergências de sentido 

que eram ocultadas numa macroestrutura. Apesar de um percurso cada vez mais 

microscópico da aná lise lingüística, as possibilidades de dissenso eram sufocadas em 

favor de novas dimensões do consenso: aquilo que parecia perdido para a estrutura, 

retoma a ela fundamentado nas propriedades lexicais. As estruturas se ajustaram a 

outros padrões em no me da necessidade de fazer do dissenso novamente consenso. 

9 A possibilidade de uma 'L4: Apare So2l a saia1So21' deve ser excluída, em contextos gerais, pelo fato de q ue saia 
só representa esse significado em relação a árvore, enquanto dela faz parte como uma coleção de galhos. Trata­
se de um caso, onde existe um bloqueio nas relações sintagmáticas possíveis. 
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Por fim, as duas dimensões de esfo rço analítico empreendidas na lingüísti­

ca em razão do conceito de estrutura, representam, no nosso entendimento, duas 

perspectivas para a análise do objeto em questão: primeiramente, a constatação de 

que o dissenso se faz presente, apesa r da estrutura; em segundo lugar, a ilusão de que 

a estrutura pode segu ra r o consenso. Esse processo de aná lise centrado no enunciado 

e na polissemia, a inda que tenha a virtude de buscar uma ava liação do sentido, numa 

ampla diversidade de fatos lingüísticos, apresenta deformações ao desconhecer a exis­

tência de uma cam ada desse sentido que se insere nos enunciados através das cir­

cunstâncias de seu uso, dos interesses que os interlocutores colocam em jogo ao aplicá­

los. Como lida r com esses excessos, que u ltrapassam o enunciado e que a estru tu ra 

não foi capaz de absorver? Aqui parece inicia r, na história moderna da lingüística, 

um outro padrão de percepção dos fatos de lingu agem, na ten tativa de consolida r um 

sentido que está fora do alcance do enunciado, mas que ne le pode se mate ria lizar. 

Trata-se de sua incursão no campo dos processos enunciativos. 

Ü CONSTRANGIMENTO DA ESTRUTURA: EMERGÊNCIA ENUNCIATIVA 

O processo migratório que a lingüística enfrentou na passagem do p lano 

do enunciado para o p lano da enunciação não guarda a mesma proporção em rela­

ção às mudanças que foram avaliadas nos estág ios precedentes. Até então, conside­

rou-se uma dimensão interna, onde o sistema da língua, com exclusão de seus usu­

ários ou com a idealização de um deles, e ra visto como suficiente na determinação de 

certos objetos- em particular, ilustramos, nas seções precedentes, formas específicas 

desses objetos. 

Na verdade, a incursão pelo processo enunciativo redefine o problema em 

outros patamares. A estrutura perde a sua autonomia no processo e toda a ilusão que 

a limentou em favor de um 'eu ', co nsagrado como centro do sentido, começa a se r 

desfeita, em favor da ace itação da voz de um outro. Se an tes, vozes, de fato, foram 

caladas como sa lvagua rda de uma soberania de padrões estruturantes, verifica-se, 

nesse momento, a in vasão dos interlocutores, que, ao recupera rem os lugares enun­

ciativos, trazem, para o interior da fala, as convenções a q ue se submetem, as inten­

ções que colocam em jogo e as emoções que manifestam. O sentido se mostra conta­

minado por esses com ponentes que integra m a atividade discursiva dos interlocuto­

res. Por essa razão, se a inda é viável reivindicar consenso, ele só pode ser fabricado a 

partir da confluência de fatores que, à primeira vista, parecem ratificar o dissenso. 

Todos esses elementos devem ser compatibi lizados no processo, e o sentido, até en­

tão pensado de form a raciona l no âmbito da estrutura, sujeita-se agora à convivê ncia 

com uma outra ordem de atores: o sentido, portan to, transborda a estrutura, já não é 
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mais um refém dela. A presença de inte rlocutores, med iada pelos enunciados, am­

pliou o raio de ação daquilo que passa a se constituir em novas dimensões de a ná lise 

da linguagem: do fechamento do enunciado avança-se na direção de uma abertura 

para a enunciação. 

No campo da pragmática, de m odo particu lar, costuma-se apo nta r a teori a 

dos atos de fala com o mode lo que possibilitou esse tipo de abordagem, a inda que 

pesem considerações de alg uns críticos em admiti- la como modelo compro metido 

com a interação, o que nem sempre parece justo para sua versão mais recente.10 A 

estruturação de um a to de fala é um a tarefa complexa e a sua compreensão não pode 

se r apenas o resultado d a compreensão do se ntido de uma proposição que todo ato 

coloca em circulação, sen ão ta mbém a m aneira pela qual o fal ante se coloca frente a 

essa proposição, ou em razão da o rie ntação que dá a e la na relação com o seu ouvin­

te. 

Os fatos considerados nessa amplitude transformara m o território do enun­

ciado: o nde reinava o consenso im posto pela estrutura, instaura-se a possibilidade 

do dissenso das vozes e dos interesses d erivados dos lugares enunciativos. Po r exem ­

plo, no âmbito dos atos comissivos, aqueles que implica m uma ação futura do falan­

te, uma prom essa é definida, entre outras coisas, pela necessidade de o conteúdo 

proposicio na l representar algo be néfico e m favor do ouvinte. Isso nos permite, e m 

muitas circunstâncias, isolar promessas de ameaças, pelas exigências mínimas q ue 

podemos fa zer pa ra que algo seja favorável ao alocutário. Consideremos o exemplo 

seguinte: 

(li) Prom eto devolver-lhe o livro. 

Algué m q ue profere (li) pode estar rea lizando uma promessa justa em 

relação ao interlocutor, porque receber de volta um pe rtence estimad o não d eve ser 

incluído no rol dos ações que possam ser lesivas ao alocutá rio (a não ser que ela 

esteja circunscrita numa situação muito específica de rea lização) . Por outro lado, 

dizer, alternativamente: 

(1 2) Prometo que vou visitá-lo. 

1° Confira, por exemplo, a preocupação de Vanderveken (1985), ao definir tarefas da lógica ilocucional: "A ló­
gica ilocuciona l é parte do projeto de uma teoria d a conversação pelo menos pelas seguintes razões: (a) acha­
ve do entendimento de uma conversação é compreender que, a cada um de seus estágios, o ato ilocuciona l 
que é praticado neste estágio, junto com aqueles previamente praticados, restri nge a forma dos atos ilocucionais 
possíveis que são admissíveis como réplicas no estágio segui nte ... (b) Os vários princípios conversaciona is ne­
cessários à compreensão dos atos de fa la indi retos e das implicaturas convcrsacionais se aplicam aos atos ilo­
cucionais de todos os tipos ... " 
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a inda que visitas possam significar o gesto de um locutor em favor do partilhamento 

de momentos (agradáveis) com o alocutário, nada impede que este veja tal gesto de 

modo distinto. E le pode assumi-lo com indiferença, na perspectiva de mero desejo do 

locuto r, ou até mesmo como ameaça, implica ndo, portanto, que. o conteúdo 

proposicional não é desejado pelo alocutário, já que lhe representa alguma forma de 

constrangimento. Se o teor da visita é assim entendido, ele contém uma orientação 

contrária à da promessa . Vejamos um outro exemplo, para o qual faremos, nesse mo­

mento, um primeiro enfoque no plano enunciativo. 

Em dezembro de 1998, o Flamengo publicou, nos jornais cariocas, um anún­

cio congratul ando-se com o Vasco da Gama pela conquista do vice-campeonato 

mundial de clubes: 

(13) A nação rubro-negra parabeniza o C. R. Ulsco da Gama peLo títuLo inédito de 
vice-campeão mundial, no ano de seu centenário. CLube de Regatas do Flamengo 
- Campeão do Mundo. (reproduzido em Veja - dez./98) 

Podemos descrever sumariamente, no plano do enunciado (Edo), o caso 

acima do seguinte modo: 

(14) Edo I So: [Flamengo cong.atula-se com o Vasco pela 

conquista do vice-campeonato mundial de clubes ... ] 

A leitura acima não é incorreta, em princípio, já que o ato foi construído 

em termos (mas não com a intenção) de elogio, de enaltecimento pela conquista do 

Vasco, face ao regi stro, no enunciado, de expressões como parabeniza, pelo título 

inédito, no ano do centenário. No entanto, ele pode ser compreendido - como de 

fato o foi - como deboche, pelas circunstâncias enunciativas que o produziram, con­

forme descrevemos, a partir do esquema abaixo: 

(15) Eão 

Loc: nação rubronegra (Flamengo) 

Edo So: [Flamengo congratu la-se com o Vasco pela 

conquista do vice-campeonato mundial de clubes ... ] 

Aloc: Vasco da Gama 

Para justificar o valor intencional de deboche q ue o ato assumiu, devemos a 

esse esquema acrescentar três condições que interferiram no processo enunciativo: 

(a) a relação entre os interlocutores: Flamengo e Vasco são arqui-rivais- se o ato fosse 

produzido pela CBF ou pela Federação Carioca, o teor de deboche estari a, com certe­

za, apagado; (b) as condições enunciativas do locutor e do alocután"o: Flamengo é cam­

peão mundial, Vasco é vice-campeão mundial - se o ato fosse proferido por um outro 
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clube que não fosse campeão mundial, o seu valor de deboche estaria esmaecido, 

pelo menos; (c) o objeto delocutivo: no Brasil não há motivo para se comemorar vice­

campeonato de futebol a não ser por parte dos rivais - a inda que preservássemos o 

teor original de (a), o deboche não existiria, caso o Vasco tivesse sido campeão mun­

dial. O conjunto desses fatores, ainda que possam, isoladamente, estar registrados no 

enunciado, extrapola o seu plano restrito em termos relacionais, inferenciais e 

axiológicos, cuj a compreensão só se torna possível no plano da enunciação. Falantes 

que atropelassem a reconstrução desse ato, numa dimensão enunciativa, estariam 

renunciando à perspectiva de compreendê-lo como um deboche. 

As situações aqu i ilustradas contêm componentes que admitem a possibili­

dade do consenso como também a do dissenso, sem que haja, necessariamente, uma 

orientação prévia para que isso aconteça. Por exemplo, entender a atitude do Flamengo 

como elogio pode representar consenso, da mesma forma que interpretá-lo como 

deboche. Assim, o consenso em razão do elogio implicaria, da parte do alocutário, a 

primazia dos fatos do enunciado sobre os da enunciação; em relação ao deboche im­

plicaria a primazia dos fatos da enunciação sobre os do enunciado. As duas situações 

não são simétri cas: o custo operacional do consenso pelo elogio é menor, já que os 

elementos para sua admissão estariam dispostos no enunciado; as inferências seriam 

locais e produzidas a partir de relações lexica is. Por outro lado, constru ir o consenso 

pelo deboche req uer um custo de processamento maior: as inferências têm percursos 

mais extensos, não se constroem apenas com base em relações lexicais, mas impli­

cam também juízo de valor para objetos, pessoas, situações. Nem por isso, todavia, as 

chances de se assegu rar consenso em favor do elogio tendem a prevalecer: elas podem 

ser mais instantâneas - um primeiro padrão de leitura - , mas dificilmente se susten­

tarão. Haverá sempre a expectativa para um segundo padrão que conduz ao deboche. 

Quanto ao dissenso, em razão de estarmos discutindo apenas duas possibi­

lidades de compreensão desse ato, devemos admiti-lo simplesmente em contraparti­

da ao consenso: se o elogio é consensual, então, o deboche é dissensual e vice-versa, já 

que se trata de uma relação de complemento entre dois domínios. No caso da visita, 

onde a dispersão de sentido parece mais acentuada e onde, a priori, não fixamos, com 

a mesma convicção, a hegemonia de uma interpretação sobre as outras possíveis, a 

situação parece ser diferenciada, em razão da ausência de uma contraposição simé­

trica entre as interpretações. Assim, se o consenso se fixar no desejo, devemos supor, 

como dissenso, todas as outras formas possíveis para sua realização. 

Assim, essa flutuação entre consenso e dissenso -este não está sendo en­

tendido aqui apenas como discrepâncias personalizadas sobre o sentido, mas, antes, 

como conjuntos de interpretação que se contrapõem a uma interpretação prevista 

como hegemônica, assegurada por normas práticas - demonstra a importância do 

processo de produção do sentido numa dimensão enunciativa. As certezas construí-
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das a partir do enunciado devem ser submetidas a um certo exercício d a dúvida no 

plano da enunciação: esse exe rcício pode nos a lija r de consensos, construídos pelo 

gerenciamento das unidades formais de um enunciado, mas pode nos permitir cons­

truir outros, fundamentados também em parâmetros projetados por locutor e por 

alocutário num processo enunciativo. O que podemos extrair da teoria dos atos de 

fala acerca dessa controvérsia? 

Duas orientações maiores permitem uma aproximação natural: uma deter­

minada pela possibilidade de que os atos sejam regul ados por convenções, por 

regulações práticas, as quais os interlocutores esta riam mais ou menos dispostos a 

aceitar, a assumir como partilháveis; outra determinada pela possibilidade de que 

intenções dos interlocutores sejam introduz idas, aleatoriamente, na consecução de 

um ato. A primeira pretende ratificar consensos, relativamente previstos a partir de 

normas que regul am as relações entre locutor e alocutário; a segunda dimensão é a 

fonte mais evidente do dissenso, já que nem as intenções do locutor são gara ntias 

para sentidos partilhados com o alocutário, nem existem impedimentos para que o 

a locutário engendre as suas próprias intenções. 

No primeiro caso, o enunciado ajusta-se, portanto, às convenções que re­

gu lam papéis dos interlocutores: a pureza ou a isenção da estrutura se vê ameaçada 

pela determinação dos vínculos que locutores e alocutá rios mantêm alhures com as 

convenções. Logo, se a presença das convenções, na forma de vestígios que os inter­

locutores arrastam para o interior do enunciado, ameaça o monopólio de um con­

senso, erigido .em nome da estrutu ra, o dissenso ainda a pa rece neste cenário como 

uma condição remota, porque as normas convencionais constituem uma ordem de 

racionalidades a que os sujeitos do processo enunciativo se submetem, a qual ai nda 

que não se espelhe no teor universal d a estrutura, não se configura como um resulta­

do de caprichos intencionais e aleatórios. 

No segundo caso, devemos admitir que a inserção dos interlocutores no 

processo enunciativo não pode ser pensada como resultado apenas de convenções. É 
possível que e les validem sua inserção no processo de modo raciona l, em nome das 

convenções, ou que os papéis que desempenham sejam a expressão de uma razão 

dialogal delas derivada . Entretanto, a inte ração não pode ser vista como um território 

de domínio do previsível apenas, indiferente ao acaso, relutante à quebra da ordem. 

Ela é também o lugar de emergência das intenções, esse instrumento hábil, às vezes, 

sutil, através do qual damos vida ao nosso discurso, adicionando-lhe tensões, dese­

jos, conflitos. Assim, o ideal de um consenso, racionalmente construído, esvai-se, ao 

confrontar-se com a di spersão de sentido que pode emergir a partir do fato de poder­

mos ressaltar intenções, pois é precisa mente sobre elas que incide o maior número de 

discordâncias, de polêmicas entre os interlocutores. Locutor e a locutário são, com 

certeza, movidos por um esforço ético de entendimento mútuo no plano dialogal, 
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mas esse esforço não pode ser entendido como antídoto para preservar o d iálogo de 

situações conflitivas; pelo co ntrário, são estas que, de fato, ilustram o quanto de raci­

o nal pode ex istir nesse esfo rço, à medida que s u pera m os conflitos, que 

compatibili zamos contradições. Acolhendo intenções, estamos, portanto, nos abrin ­

do, inevitavelmente, ao dissenso e, por mais que nos empenhemos em co nvertê- lo 

em consenso, ele sempre se apresenta rá como diferença. 

EFERVESCÊNCIA ENUNCIATIVA: CONFLITOS POLIFÔNICOS 

O quadro enunciativo acima caracte rizado já contém elementos ca pazes de 

produz ir ajustamentos no enunciado. A inserção dos locutores traz novas dimensões 

para a análise do sentido, enriquece seu alca nce e mostra como os sujeitos integran­

tes nesse processo interferem de forma direta em sua produção. Entretanto, essa com­

preensão do sentido to rna-se possível em razão de uma abertura para os luga res 

enunciativos. Em razão de uma compreensão cada vez mais apurada sobre o papel 

dos interlocutores na construção do sentido, as formas centradas na suposição de 

apenas uma instância de produção e uma de reconhecimento tornaram-se restritivas 

para os problemas que estavam em jogo no processo discursivo: era necessá rio faze r 

o suje ito proliferar em cada um dos luga res enunciativos. Afinal, tanto a instância do 

locutor como a do alocutário mostraram-se povoadas por mais de uma voz. Acentu­

ava-se, por exemplo, a discrepâ ncia entre vozes movidas, distintamente, por inten­

ções e por convenções. Abria-se, ass im, uma dimensão que recolocava a discussão 

entre consenso e dissenso em outras perspectivas. 

Ao menos dois modelos mais correntes de análise apontaram pa ra a neces­

sidade desse desdobramento: o modelo polifô ni co de Ducrot, orientado mais pa ra 

uma dim ensão lingüística da emergência de vozes no p rocesso enunciativo, e o mo­

delo intencional proposto por C haraudeau, fundado numa espécie de jogo de con­

vencimentos entre os integrantes dos lugares enunciativos. Apesar das diferenças exis­

tentes, 11 q ue não serão objeto de ava liação aqui, um e o utro modelo têm o mérito de 

mostrar q ue locutor e alocutário são formulações muito genéricas para a complexi­

dade dos fatos que se aglomeram em torno da instâ ncia de produção e da instância 

de reconhecimento. Nesse comentá rio, estaremos nos orientando pela fo rmu lação 

de C haraudea u, 12 por ser ela mais explícita em relação ao papel das intenções, uma 

categoria fundamental para as pretensões do consenso/dissenso. Em que aspectos o 

seu modelo contribui para a presente discussão? 

11 Confira, por exemplo, Ducrot (1984, p. 268-293). 
12 Para maiores detalhes sobre o esquema de funcionamento do processo enunciativo por parte do autor, veja 

Charaudeau (1983). 
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Ao simular pa ra o locutor a possibilidade de um eu-comunicante (EU c), de 

base empírica e que serve de suporte histórico para a postulação de um eu-enunciador 

(EUe), que representa a pen as o porta-voz das m ensagen s, o esq uema proposto pelo 

autor conduz à expectativa de um primeiro plano de conflitos já nesse luga r de enun­

ciação. O enunciador, por exemplo, é apenas um simulacro qu e se submete às leis 

convencionais do discurso, m as é através de le que se torna possível fa zer escoar os 

interesses rea is do comunicante. Essa submissão do enunciador ao comunicante, 

entreta nto, não nos possibilita supor uma simetri a absoluta entre eles, pois a valida­

de de fun cioname nto desse esquema supõe a capacidade infinita de fing ir por parte 

do enunciador e de manipular por parte d o comunicante. Se utilizássemos verdade, 

mentira e equívoco com o efeitos de sentido produz idos nesse plano, poderíamos me­

dir uma certa g radiência consensu al (ou dissensu al) entre os do is integrantes desse 

pólo: a verdade requer um acordo tácito entre comunicante e enunciador - aquilo 

que o primeiro conhece é aquilo que o segundo diz- EUc conhece P e EUe diz P ; a 

mentira, por seu turno, fun cion a de modo diverso - aquilo que o segundo diz é o 

contrário daquilo que o primeiro conhece - EUcconhece P e EUe diz - P; o equívoco 

é um estágio intermediário: aquilo que o comunicante acha que conhece é aquilo que 

o enunciador diz - E Uc acha que conhece P e E Ue diz P. Assim, n a dissecação de cada 

um dos objetos discursivos aqui apontados, ambas instâncias de produção são deci­

sivas na (re)composição do seu sentido: tanto mentira, como verdade, como equívoco, 

por exemplo, são objetos discursivos construídos, te ndo como suporte as du as ins­

tâncias aqui destacadas, a inda que contempla ndo a penas um dos lugares enunciati­

vos, isto é, o d e sua produção. 

A compreensão dos fen ômen os discursivos, n a sua pretensão d e to ta lidade, 

só pod e ser apurada, de fa to, a partir do funcionamento do outro lugar interlocutivo, 

pois qualquer objeto discursivo (promessa, crítica, mentira, equívoco) assum e tal iden­

tidade, se legitimado nos dois luga res enunciativos, se representar valores com patí­

veis àqueles disseminados no plano do alocutário: a mentira, a inda que contenha um 

pecado d e o rigem , som ente se revela como tal, se a lg uma contraprova se faz confron ­

tar a partir da instância d e recepção, afin al a ela deve ser confe rida uma feição de 

verdade para que tenha uma circu lação aceitável; ela é construída para funcio nar 

como verdade para alguém, em algum momento, e m a lguma circunstância. A men­

tira n ão pod e se auto-revelar como tal - isso a faria antes autodestrutiva - ;ao con trá­

rio, ela precisa construir-se com o verdade, para somente depois, por me io de um 

esforço interpretativo, revelar sua natureza. Entretanto, se há uma instância de reco­

nhecimento capaz de supô-la verdadeira, é preciso que exista uma outra capaz de 

desmontar a farsa que a encobre, porque, do contrário, nunca saberemos tratar-se de 

uma verdad eira m entira. 

Essa necessidad e de instrumentaliza r o pla no do alocutário para comportar 
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divergências levou C haraudeau a postular um sujeito-destinatário, aquele a quem o 

proferimento do suj eito-enunciador interpela de forma imediata, e um suj eito­

interpretante, a quem caberia o papel de avaliador do processo enunciativo. Nessa 

dimensão, portanto, a mentira deve ser construída para ser validada como verdade, 

ao menos na insüincia do sujeito-destinatário. Ainda que o sujeito-interpretante não 

esteja exposto, diretamente, às locuções, as pretensões que levam à construção de um 

determinado ato visam a alcançá-lo de a lguma forma, por ser ele o foco de resistên­

cia, por ser ele um instrumento que coloca em ri sco o consenso almejado pelo co­

municante. No caso da mentira, o locus de uma contraprova se materializa nesse in­

terpretante, pois é nele que depositamos nossas esperanças de uma desmistificação 

dos se ntidos, é através dele que denunciamos as inverdades. Assim, a condição para 

que algo seja mentira requer que a farsa montada no lugar do locutor seja desmonta­

da no luga r do alocutário e mais precisamente, na instância do interpretante. 

O modelo proposto por C haraudeau, ainda que esteja a exigir outras espe­

cificações para formas distintas de objetos discursivos, espelha parte do problema 

que estamos ava liando, à medida que submete qualquer pretensão ao consenso aos 

ditames de intenções que definem papéis interlocutivos num ato de linguagem. Se a 

relação eu-comunicante e eu-enunciador revela-se desprovida de conflitos, à propor­

ção que até m esmo as divergências precisam ser ajustadas entre eles, então não deve­

mos esperar, nessa instância, condições favoráveis à emergência do dissenso; ao con­

trário aqui o consenso parece consagrar-se. Por outro lado, se a relação entre tu­

destinatário e tu-interpretante qualifica-se, por hipótese, pelos desencontros, pelas 

desavenças, então devemos esperar, nessa instância, condições ideais para o dissenso, 

pois nessa instância de enunciação ajustamos o discurso a padrões mais efetivos de 

seu funcionamento na sociedade. Desmontar ou sustentar farsas, consagrar ou refu­

tar elogios, ra tifica r ou retificar críticas, denunciar ou abonar injustiças são procedi ­

mentos que representam valores re lativos, os quais utilizamos como forma de ajus­

tamento do discurso. E ntre os valores absolutos dessas escalas existe uma infinidade 

de outros valores praticáveis na nossa atividade di scursiva. Não temos a prion· um 

padrão para determinar o quanto de uma crítica, por exemplo, ratificamos; nem o 

quanto dela devemos retificar. A incerteza que comanda tomadas de decisão sobre 

questões dessa natureza propicia a disseminação do dissenso. E ste parece ser o papel 

mais relevante que devemos atribuir ao tu-interpretante no processo enunciativo. 

COMENTÁRIOS FINAIS 

Ao longo dos quatro itens acima, procuramos discutir aspectos da questão 

do consenso e do dissenso, a partir de condições lingüísticas e enunciativas específi-
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cas. Ne m conse nso, nem d issenso devem ser submetidos a esses únicos parâmetros 

de avaliação, mas parece evidente que, ao erguer o d iálogo como possibilidade fun ­

damental pa ra o consenso, como o faz Francis Jacques (1 991), as condições lingüís­

ticas e enunciativas do confronto dialoga l não podem ser desprezadas. Nesse sentido 

é q ue procuramos delinear aquilo q ue parece mais evidente na compreensão dos 

fenômenos de linguagem e, em especia l, aqueles circunscritos à q uestão do sentido. 

Dissenso e consenso, não obstante o formato q ue venhamos a u til izar pa ra 

descrevê-los, em sua fo rma de manifestação, ou para entendê-los, em seu caráter 

funciona l, recobrem as p ráticas discursivas de fo rma natural. Muitos dos movimen­

tos do nosso p rogresso in telectual propicia ram a emergência dessas duas categorias; 

as nossas práticas comuns costumam ser sing ularizadas pela manifestação majoritá­

ria de uma sobre a outra. Por o utro lado, o dissenso não deve ser assu mido como um 

mal que nos deve afligir, em razão da ruptura do entend imento que pode p roduzir; 

afinal, a pa rtir de dissensos fundamentados, muito consenso foi construído. O con­

senso, po r sua vez, não deve ser assumido como um ideal necessá rio ao entend imen­

to recíproco; a fina l, a parti r de consensos levianos muitas atrocidades h istóricas fo­

ram cometidas. O exercício da d úvida, com vistas a apurar as razões do consenso, 

ressoa como um procedim ento natura l no processo enunciativo; mas natural é ta m­

bém duvida r das d úvidas que flo rescem do dissenso com o objetivo de apura r suava­

lidade. Se devemos duvidar da certeza feita consenso, por que devemos ter certeza da 

dúvida que se faz dissenso? 

É cla ro que pleiteamos o consenso (mas instalamos o dissenso! ) po r ser ele 

mais confortável para o nosso fazer d iscursivo: evitamos divergências, desgastes e de­

sentend imentos . Sempre que pudermos convergir para acordos mais am plos, esta re­

mos colocando em prática a d isponibilidade que temos para o entendimen to, para 

renúncias de parte a pa rte. As divergências, entretanto, não devem ser ressaltadas co­

mo intolerância, seja da parte daqueles que proclamam o consenso como daqueles 

que a ele se contrapõem: por trás delas pode-se esconder a necess idade de emergên­

cia da subj etividade, a necessidade de ser mais rigoroso com o consenso. 

Consenso e dissenso não são condições necessárias à constituição do pro­

cesso dialogal; talvez devêssemos ad miti-los como efeitos decorrentes desse p rocesso. 

N em todo dissenso inviabiliza o processo interlocutivo de forma irremediável: o tur­

no seguinte é sempre uma oportunidade de retomada de elos desconectados. Igual­

mente, nem todo consenso legitima as interlocuções onde se faz presente: interesses 

circunstanciais podem costurar um pacto, pelo afrouxamento do rigor das proposi­

ções. N ão devemos refutar o dissenso pela comodidade de neutra lização dos confli­

tos, nem o consenso deve ser re futado pela necessidade de exaltação da diferença. D e 

ambos devemos extrair aquilo que nos podem oferecer como exercício de enriqueci­

mento do processo comunicacional. Fomentar o dissenso pode ser um exercício de 
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aprendizage m tão legítimo, qua nto busca r o consenso. Muitas estratégias co­

municacionais foram dese nvolvidas com o intuito de otimiza r o consenso, de apa ra r 

arestas dissensua is, de fazê-lo prevalecer sobre as divergências. Teriam esses procedi­

mentos tornado o processo inte rlocutivo mais justo, mais tra nsparente; teriam eles 

segurado o sentido para o le ito r de um jornal , por exemplo? Em nome da polêmica 

necessária, estamos sempre aptos a redimensionar nossa postura diante de conse nsos 

que monopoliza m o se ntido, bem como nos colocamos no dever de redobrar o es for­

ço em torno de di ssensos que proliferam dúvidas. O processo de construção histórica 

do sentido fundamenta-se em um movimento dúbio que se auto-orga niza: ele induz 

ao consenso onde o dissenso g rassa, mas impele ao dissenso onde o consenso prevalece. 

RÉSUMÉ 

C c tcxte a pourbutde présenter un commenta ire général sur la ques­
tion du consensus/dissensus discoursif, en tenant compte des con­

ditions d'émergence dans la dimension linguistique et énonciative. Da ns 
la premiere partie on souligne l'analyse du probleme du côté de l'énoncé 
et on montre l'importance du concept de structure, considérée com me 
rcglc pour la construction du consensus. Ensuite on remarque les p re­
miers doutes sur la structure à pa rtir de la perspective du dissensus in­
troduit par la polysé mie. Dans la troisieme partie, on expose l' impor­
tance de l'énonciation comme un élément nouveau qui introduit des 
aspects favorables au dissensus. Enfi o, on présente l'énonciation elle­
même com me un instrument qui rend possiblc la prol ifération des voix 
dans la construction du sens et, par conséquent, la recherche d'a utres 
paramctres pour l'analyse des objets discoursifs. 
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